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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios 
excepcionalmente, quando ficar caracterizada a relação de 
consumo e a abusividade for devidamente demonstrada diante 
das peculiaridades do caso concreto. Precedentes.

1.2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar 
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos 
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o 
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante, 
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor. Precedentes.

1.3. A alteração do decidido no acórdão impugnado, no que se 
refere à conclusão acerca da abusividade dos juros 
remuneratórios, exige o reexame de fatos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providências vedadas na via eleita, a teor 
do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Apesar de opostos embargos declaratórios, a controvérsia 
acerca do alegado cerceamento de defesa pela ausência de 
produção de prova pericial não foi analisada pela Corte de origem. 
De rigor a aplicação da Súmula 211 do STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios 
excepcionalmente, quando ficar caracterizada a relação de 
consumo e a abusividade for devidamente demonstrada diante 
das peculiaridades do caso concreto. Precedentes.

1.2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar 
acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos 
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o 
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante, 
ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor. Precedentes.

1.3. A alteração do decidido no acórdão impugnado, no que se 
refere à conclusão acerca da abusividade dos juros 
remuneratórios, exige o reexame de fatos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providências vedadas na via eleita, a teor 
do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Apesar de opostos embargos declaratórios, a controvérsia 
acerca do alegado cerceamento de defesa pela ausência de 
produção de prova pericial não foi analisada pela Corte de origem. 
De rigor a aplicação da Súmula 211 do STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por CREFISA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS, contra decisão monocrática de lavra deste signatário (fls. 695 - 699, 
e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da insurgente, 
em razão da incidência das Súmulas 5, 7 e 211 do STJ.

Eis o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, assim ementado (fls. 434 - 435, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. REVISIONAL. 
CREFISA. OPOSIÇÃO A JULGAMENTO VIRTUAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
REPETIÇÃO DOBRADA, DESCABIMENTO. DANO MORAL NÃO PROVADO. 
HONORÁRIOS MANTIDOS. RESTA PREJUDICADO O REQUERIMENTO DE 
OPOSIÇÃO A JULGAMENTO VIRTUAL, VEZ QUE O PEDIDO DEVE SER 
FORMULADO PELO(A) PROCURADOR(A) DA PARTE RECORRENTE, NO 
MOMENTO OPORTUNO, E CONSOANTE REGIMENTO INTERNO DESTE 
TRIBUNAL A TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS QUE DEMONSTRA 
ACENTUADA DISCREPÂNCIA DA MÉDIA DIVULGADA PELO BANCO 
CENTRAL PARA A ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO REVELA-SE ABUSIVA, POIS 
COLOCA O(A) CONSUMIDOR(A) EM ACIRRADA DESVANTAGEM NA 
PACTUAÇÃO. NO CASO, RESTOU DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS, COBRADOS EM DISCREPÂNCIA AO NORMAL 
DO MERCADO, MANTENDO A SENTENÇA QUE RECONHECEU A 
ABUSIVIDADE E REVISOU O CONTRATO PARA DETERMINAR A 
APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS ESTABELECIDA PELO BACEN NA DATA 
DA CONTRATAÇÃO. MUITO EMBORA A CONSTATAÇÃO DE ENCARGOS 
ABUSIVOS DURANTE O PERÍODO DA NORMALIDADE AFASTE A 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA, NO CASO CONCRETO, ESTANDO O 
CONTRATO JÁ QUITADO NÃO INCORREU EM MORA O DEVEDOR ATÉ 
QUITAÇÃO TOTAL DO EMPRÉSTIMO, NÃO RESULTANDO QUALQUER 
PREJUÍZO AO BANCO DEMANDADO O PROVIMENTO SENTENCIAL, 
RESTANDO INÓCUA QUALQUER DECISÃO QUANTO A ESSE TÓPICO. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO: O PAGAMENTO A MAIOR PELO CONSUMIDOR 
DECORRENTE DA DECISÃO QUE REVISOU AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
IMPLICA EM RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO, DEVOLVIDO DE FORMA 
SIMPLES, POIS A MUTUANTE AGIU DENTRO DO ACERTADO PELAS 
PARTES SEM ATUAR NA AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO OU ACIMA DO 
PACTUADO, AUSENTE CONDUTA CONTRÁRIA A BOA-FÉ OBJETIVA POR 
PARTE DA FINANCEIRA. DANOS MORAIS: DESCABIDA A PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA, POIS NÃO DEMONSTRADO ABALO MORAL DA PARTE 
AUTORA, QUE ACERTOU MÚTUO E EMBOLSOU PECÚNIA, CONTRATANDO 
EMPRÉSTIMO E NÃO CARACTERIZADO AGIR ILÍCITO DA PARTE RÉ QUE 
ESTAVA ATUANDO DENTRO DA PACTUAÇÃO LIVREMENTE FIRMADA 
ENTRE AS PARTES. O EXCESSO É EXTIRPADO SEM GERAR 
INDENIZAÇÃO AOS PACTUANTES. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS ESTÃO CONFORME ENTENDIMENTO DO COLEGIADO PARA 
AÇÕES DE BAIXA COMPLEXIDADE E REPETITIVAS, O QUE AFASTA SUA 
MAJORAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÕES IMPROVIDAS.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls. 460 - 462, e-
STJ).
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Em suas razões de recurso especial (fls. 473 - 500, e-STJ), a agravante 
apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 421 do Código Civil e 
355, I e II, e 356, I e II, ambos do CPC/2015. Sustentou, em síntese, que: i) a taxa de 
juros remuneratórios pactuada deve ser observada, não havendo falar em abusividade; 
ii) cerceamento de defesa pela não produção de prova pericial para reconhecer a 
abusividade da cobrança.

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial 
(fls. 473 - 500, e-STJ), dando ensejo à interposição do agravo (fls. 671 - 680, e-STJ), 
por meio do qual a parte agravante pretendeu a reforma da decisão impugnada e o 
processamento do apelo.

Não contraminuta.

Em decisão monocrática (fls. 695 - 699, e-STJ), negou-se conhecimento ao 
recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: (i) aplicação das Súmulas 5 e 
7 do STJ no que se refere à abusividade da taxa de juros remuneratórios; (ii) ausência 
de prequestionamento acerca do alegado cerceamento de defesa, pelo 
indeferimento da produção de prova pericial, atraindo a incidência da Súmula 211 do 
STJ.

Irresignada, a agravante interpôs o presente agravo interno (fls. 703 - 711, e-
STJ), no qual assevera, em suma, que não cabe a aplicação das referidas súmulas no 
caso concreto.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada.

1. Conforme entendimento desta Corte, admite-se a revisão da taxa de juros 
remuneratórios excepcionalmente, quando caracterizada a relação de consumo e a 
abusividade ficar devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso 
concreto.

O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios estar acima da taxa 
média de mercado, por si só, não configura abusividade, devendo ser observados, para 
a limitação dos referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o 
spread da operação, a análise de risco de crédito do contratante, ponderando-se a 
caracterização da relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do 
consumidor.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA 
TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS N. 5 
E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Admite-se a revisão da taxa 
de juros remuneratórios excepcionalmente, quando caracterizada a relação de 
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consumo e a abusividade ficar devidamente demonstrada diante das 
peculiaridades do caso concreto. 2. O fato de a taxa contratada de juros 
remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si só, não 
configura abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos 
referidos juros, fatores como o custo de captação dos recursos, o spread 
da operação, a análise de risco de crédito do contratante, ponderando-se a 
caracterização da relação de consumo e eventual desvantagem exagerada 
do consumidor. 3. É inviável a limitação da taxa de juros remuneratórios 
pactuada no contrato na hipótese em que a corte de origem não tenha 
considerado cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas 
peculiaridades do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.093.714/MS, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023.) [grifou-se]

No particular, após minuciosa análise dos elementos fáticos e probatório dos 
autos, das peculiaridades do caso concreto e da interpretação das cláusulas 
contratuais, o Tribunal a quo reconheceu a abusividade da taxa de juros, nos seguintes 
termos (fl. 427, e-STJ):

Contrato Taxa média Bacen para à época Percentual tolerável (+30%) Taxa 
aplicada 032100018043 7,27% ao mês 9,45% ao mês 17% ao mês Assim, 
evidenciada a abusividade da taxa de juros remuneratórios aplicada, pactuada 
acima da taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, inclusive, extrapolando 
o limite da margem de 30% utilizada como parâmetro por esta Câmara, razão 
pela qual deve a taxa de juros remuneratórios do contrato restar limitada à taxa 
de juros remuneratórios divulgada pelo Bacen na data da contratação, conforme 
determinação sentencial.

Assim, a Corte local considerou abusiva a taxa de juros remuneratórios no 
contrato celebrado de maneira fundamentada, com base nos elementos concretos dos 
autos, de maneira que rever tal entendimento demandaria promover a interpretação 
das cláusulas contratuais, bem como o reexame do arcabouço fático probatório dos 
autos, providências vedadas na via eleita, a teor dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

No mesmo sentido os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ABUSIVIDADE 
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N.os 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. O Tribunal estadual, apreciando o conjunto probatório dos 
autos, concluiu que a taxa de juros cobrada é abusiva, considerando a 
significativa discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de 
mercado. Alterar esse entendimento ensejaria reavaliação do instrumento 
contratual e revolvimento das provas dos autos, circunstâncias vedadas 
pelas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ. 2. Não sendo a linha argumentativa 
apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 
pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em 
seus próprios termos. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.529.789/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECRETAÇÃO 
DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PEDIDO 
DE SUSPENSÃO. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. DENEGAÇÃO. 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO. INDEFERIMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...] 3. Admite-se a revisão da taxa de juros 
remuneratórios excepcionalmente, quando a relação de consumo ficar 
caracterizada e a abusividade for devidamente demonstrada diante das 
peculiaridades do caso concreto. 4. O fato de a taxa contratada de juros 
remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, 
fatores como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise 
de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de 
consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor. 5. É viável a 
limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato na 
hipótese em que a corte de origem tenha considerado cabalmente 
demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades do caso 
concreto. Incidência das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ. 6. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.518.783/RS, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.) [grifou-se]

Por fim, consigna-se que o reconhecimento do óbice contido na Súmula 7 do 
STJ prejudica a análise da alegação de dissídio jurisprudencial, na medida em que as 
conclusões supostamente díspares entre Tribunais de Justiça não decorreriam de 
entendimentos conflitantes sobre uma questão legal, mas, sim, de distinções baseadas 
em fatos, provas ou circunstâncias inerentes a cada caso.

Portanto, de rigor a aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ

2. Por outro lado, constatou-se da leitura do acórdão recorrido, que o 
Tribunal de origem – apesar de opostos os embargos declaratórios pela parte 
agravante – não se manifestou sobre os artigos 355, I e II, e 356, I e II, ambos do 
CPC/2015 e a respectiva alegação de cerceamento de defesa pela ausência de 
produção de prova pericial.

Cumpre registrar, que não foi apontada ofensa ao artigo 1.022 do CPC, a fim 
de que pudesse ser averiguara eventual omissão quanto ao tema proposto. Na 
hipótese, portanto, incide o teor das Súmulas 211 do STJ, a saber: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Destaca-se o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo 
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido 
pelo Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito 
do prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, 
mesmo tendo sido opostos embargos de declaração, estes não tiveram o 
condão de suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a 
parte, no recurso especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do 
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Código de Processo Civil, demonstrando de forma objetiva a 
imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria impugnada e em que 
consistiria o vício apontado. Inafastável, nesse particular, a Súmula n. 211 
desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos EDcl no AR Esp 740.572/MS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2016, D Je 19/05/2016) [grifou-se]

Cabe registrar, que esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto 
dos dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

Precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATO 
ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. [...] 2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal 
apontado como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se 
o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida pela parte. 
Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF. 3. Há prequestionamento 
implícito dos dispositivos legais quando o acórdão recorrido emite juízo de 
valor fundamentado acerca da matéria por eles regida. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AR Esp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
25/08/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PERCENTUAL. ART. 20 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
artigos tidos por violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre 
seja expressamente discutida no Tribunal de origem. 3. Ausência de 
alegação de violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse 
averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp 748.582/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
13/05/2016) [grifou-se]

Inafastável, portanto, o teor da Súmula 211 do STJ.

Desse modo, de rigor a manutenção de decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46181084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/03/2025 02:34:17
Código de Controle do Documento: 0fd05d97-c528-4791-8984-99aba7c9cdc9


